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Coronavírus:  
Plano de contingência  

Foi aprovado o Decreto Executivo n.º 122/20, de 24 de Março, que, tendo em vista a adopção de medi-
das para evitar a propagação da pandemia COVID-19, impõe a obrigatoriedade de empresas públi-
cas e privadas elaborarem e aplicarem planos de contingência com vista à mitigação dos efeitos da 
pandemia no âmbito da respectiva estrutura. A obrigação estende-se a outras entidades abrangidas 
pela Lei Geral de Trabalho.

O diploma estabelece ainda que ausências dos traba-
lhadores que estejam sujeitos a condição de quarente-
na ou daqueles cuja actividade laboral seja suspensa em 
virtude da pandemia, consideram-se justificadas e os 
empregadores devem proceder ao pagamento inte-
gral e pontual dos salários. 
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O presente documento destina-se a ser distribuído entre clientes e colegas e a informação nele contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo servir 
de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteúdo não pode ser reproduzido, no 
seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Bruno Xavier de Pina 
(bruno.xavierpina@plmj.pt) ou Rúben Brigolas (ruben.brigolas@plmj.pt) da Angola Desk da PLMJ ou Sandra Saraiva (sandra.saraiva@bcsaadvogados.com) ou 
João Bravo da costa (joao.bravodacosta@bcsaadvogados.com) da BCSA.
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